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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 12/2014 - DE 15/07/14 a 13/08/14
	Consulta Pública sobre a minuta de resolução que propõe ajustes na Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, que estabelece os requisitos necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos e a sua regulamentação.

	AGENTE
	ART. DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	SINDTRR
	Art. 1º
inc. III
	Corrigir a redação alterando de “...parágrafo único do art. 17...” para “... § 1º do art. 17...”.
	O Art. 6º da minuta prevê a renomeação do parágrafo único deste artigo para     § 1º.

	SINDTRR
	Art. 2º


	Corrigir a redação dos incisos XII, XIV e XV deste artigo alterando de “...parágrafo único do art. 17...” para “... § 1º do art. 17...”.
	O Art. 6º da minuta prevê a renomeação do parágrafo único deste artigo para     § 1º.

	SINCOPETRO/
SP

(revenda)
	Art. 2º, I

Art. 4º, I
da RANP nº 41/13

	Nossa proposta de redação para este inciso:

“I – Combustíveis automotivos: compreende etanol hidratado combustível (ou aditivado); etanol hidratado combustível Premium (ou aditivado); gasolina comum tipo C (ou aditivada); gasolina Premium tipo C (ou aditivada); óleo diesel B S500 (ou aditivado); óleo diesel B S10 (ou aditivado); óleo diesel marítimo A; ou gás natural veicular (GNV); e demais produtos que venham a ser autorizados pela ANP.
	Caso surja algum produto automotivo novo cuja comercialização seja autorizada pela ANP (conforme sugestão feita anteriormente).

	SINCOPETRO/
SP

(revenda)


	Art. 4º

Art. 11,

inciso I, a

da RANP nº 41/13
	Nossa proposta de redação para este inciso:

Art. 11, I, a – no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data dessa alteração, deverá retirar todas as referências visuais da marca comercial do distribuidor antigo e identificar na bomba medidora a origem do combustível, informando o nome fantasia, se houver, a razão social e o CNPJ do distribuidor fornecedor do respectivo combustível automotivo e;
	Muitas vezes a manifestação visual faz parte de contrato de comodato, ou seja, os equipamentos são de propriedade da Companhia Distribuidora, dessa forma, o Revendedor precisa notificá-la a fim de disponibilizar os equipamentos, este fato faz com que seja exíguo o prazo de 15 dias constante na minuta ora sob análise ((sugestão feita anteriormente).

	SFI/ANP
	Art. 4º

Art. 11, §6º

da RANP nº 41/13
	§ 6º A alteração cadastral referente ao encerramento da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos deverá ser comunicada à ANP pelo revendedor que deixará de atuar na referida instalação, no prazo de....... contados a partir de....... .
	Estabelecer um prazo certo para o fiel cumprimento do dever de comunicar.

	SAB
	Art. 6º

Parágrafo único.
	Parágrafo único. A comercialização de combustíveis automotivos a varejo em recipientes, fora do tanque de consumo dos veículos automotores, somente será permitida em recipientes de combustíveis que atendam norma da ABNT que trate de armazenamento de combustíveis automotivos em embalagens e sua reutilização pelo consumidor final.

Dessa forma sugere-se a exclusão do § 2º.
	Considerando posicionamento do INMETRO por meio do ofício 

nº 296/Dconf/Dipac, de 1/7/2014, e da ANTT por meio do ofício nº 46/2014/GERET/SUROC, de 9/7/14, pode ser constatado que não há regulamentação que trate do armazenamento de combustíveis automotivos em embalagens a ser reutilizada pelo consumidor final. Dessa forma, a fim de evitar custo ao consumidor final a ANP sugere que tal dispositivo somente seja aplicado quando da elaboração de norma ABNT que trata do assunto em tela.
Dessa forma sugere-se a exclusão do § 2º.

	SINDTRR
	Art. 6º
	De acordo com o item 5.3 da norma ABNT NBR 15594-1:2008 os recipientes para o armazenamento e transporte de combustíveis devem ser rígidos, metálicos ou não metálicos. Os recipientes não metálicos devem ter capacidade máxima de 50 (cinquenta) litros, e os recipientes metálicos, a capacidade máxima prevista nas exceções para quantidades limitadas da Resolução ANTT 420/04, e atender aos regulamentos municipais, estaduais ou federais aplicáveis, vedado o abastecimento de tanques de transporte de combustíveis  instalados em caminhões, bem como de caminhões-tanque fora do tanque de consumo.
	Alterar a redação do § 2º, para limitar a capacidade máxima também dos recipientes  metálicos para o transporte de combustíveis, a exemplo dos recipientes não metálicos. Acrescentar ao texto a vedação expressa de abastecimento de tanques de transporte de combustíveis  instalados em caminhões, bem como de caminhões-tanque fora do tanque de consumo, conforme orientação da Superintendência de Abastecimento contida no Ofício nº 591 / 2014 / SAB, de 03.04.2014.

	Câmara dos Deputados

Indicação

nº 6177/2014

Sr. Alceu Moreira
	Art. 6º, §2º
	Revogação do parágrafo que somente permite a venda avulsa de combustíveis automotivos em recipientes que atendam ao disposto na Norma ABNT NBR 15594-1:2008.
	Tal exigência tem causado sérios transtornos aos usuários de combustíveis automotivos, sobretudo à população mais pobre e principalmente, aos pequenos agricultores que, por causa de seu pequeno poder aquisitivo, não costumam ter acesso a produtos tecnicamente mais avançados e, por isso mesmo, de maior custo.

Apenas duas empresas vendem esses recipientes certificados pelo Inmetro, o que é muito pouco para atender às necessidades de uma população tão grande quanto a de nosso país.

A edição da norma ora comentada deve ter sido feita com as melhores intenções, para resguardar os usuários de combustíveis automotivos de possíveis acidentes; no entanto, também sabemos que a prática anterior, de venda de combustíveis em sacos plásticos e garrafas PET, tão amplamente disseminada, nunca acarretou um número estatisticamente significativo de acidentes, o que não a configura como um ato inseguro.

	SFI/ANP
	Art. 7º

Art. 18

da RANP nº 41/13
	-
	Por coerência, adotar uma das 2 opções:

1ª OPÇÃO: Adota-se o texto do caput do art. 18 da minuta e retiram-se do sítio da ANP as especificações.

2ª OPÇÃO: Mantém-se inalterado o texto do caput do art. 18 ora vigente e mantêm-se no sítio da ANP as especificações.

	SFI/ANP
	Art 8º

Art. 21, 
inc. V, a)

da RANP nº 41/13
	a) Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício;
	Para corrigir o português, retirar a preposição “de”, pois “outro documento” complementa o verbo “inexistir”.

	SINCOPETRO

(revenda)
	Art. 8º

Art. 21, §2º

da RANP nº 41/13
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

Art. 21, § 2º. O revendedor varejista de combustíveis automotivos  poderá continuar a operar o estabelecimento, no caso previsto no inciso V deste artigo, caso possua protocolo válido de pedido de emissão ou de renovação do documento vencido, se for o caso, feito no órgão competente, observada a legislação aplicada pelo órgão.
	Entendemos que devem ser invertidos os parágrafos 2º e 3º desse artigo, ou seja, o parágrafo 2º vira parágrafo 3º e, claro, o 3º vira 2º.

	SINCOPETRO

(revenda)


	Art. 8º

Art. 21, §3º

da RANP nº 41/13
	Nossa proposta de redação para este parágrafo:

Art. 21, § 3º Após transcorrido o prazo estabelecido no inciso III do art. 28 desta resolução, caso o revendedor não disponha do alvará de funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício, nem da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente e/ou do certificado ou documento equivalente, expedido pelo Corpo de Bombeiros competente, será notificado para, no prazo de até 30 (trinta) dias, protocolizar, nos respectivos órgãos competentes, os requerimentos para obtenção desses documentos pendentes na ANP devendo, neste mesmo prazo, encaminhar para a ANP cópia desses protocolos, sob pena de aplicação de penalidade nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e instauração de processo de revogação nos termos do art. 30 da presente Resolução.”
	Não fazemos oposição quanto ao prazo, todavia não há na minuta que visa modificar a Resolução 41, o referido inciso III do art. 28.

Além disso as inclusões por nós sugeridas em nosso entendimento servem para deixar mais claro a intenção da norma neste ponto.

Por fim, reiteramos nosso entendimento acima colocado no sentido de que devem ser invertidos os parágrafos 2º e 3º desse artigo, ou seja, o parágrafo 2º vira parágrafo 3º e, claro, o 3º vira 2º.

	SAB
	Art. 8º

Art. 21, §3º

da RANP nº 41/13
	§ 3º Caso o revendedor não disponha da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente e/ou do certificado ou documento equivalente, expedido pelo Corpo de Bombeiros competente, será notificado para, no prazo de até 30 (trinta) dias, protocolizar os documentos pendentes na ANP, sob pena de aplicação de penalidade nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e instauração de processo de revogação nos termos do art. 30 da presente Resolução.”
	Adequar redação uma vez que não será alterado o art. 28 da RANP nº 41/2013. O prazo da presente Disposição Transitória será concedido para apresentação da LO e do Certificado de Corpo de Bombeiro na presente resolução.

	SFI/ANP
	Art. 9º

Art. 22, XIV 

da RANP nº 41/13
	XIV - manter, no posto revendedor, conforme regulamentação específica, a documentação de movimentação de combustíveis automotivos, bem como disponibilizar aos agentes de fiscalização, no ato da ação de fiscalização, as 3 (três) últimas notas fiscais de aquisição de cada um dos combustíveis automotivos;

XIV - manter, no posto revendedor, e disponibilizar aos agentes de fiscalização, quando solicitadas, as 3 (três) últimas notas fiscais de aquisição de cada um dos combustíveis automotivos.
	Alterar o inc. XIV.


	SFI/ANP
	Art. 9º

Art. 22, XXII

da RANP nº 41/13
	XXII - exibir 1 (um) adesivo, conforme modelos e dimensões a serem disponibilizados no sítio eletrônico www.anp.gov.br, em um dos seguintes locais:

a) em cada face das bombas abastecedoras nas faces frontais das bombas abastecedoras de combustível, preferencialmente entre os bicos abastecedores, a uma altura mínima de 1,00m (um metro) e máxima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) do piso ao alinhamento superior do adesivo; ou

b) em caso de não haver espaço para o atendimento à alínea acima “a”, em cada face do pilar de sustentação da cobertura, a uma altura mínima de 1,00m (um metro) e máxima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) do piso ao alinhamento superior do adesivo; ou

c) em caso de não haver espaço para o atendimento às alíneas (a) e (b) “a” e “b”, em totem, afixado ao solo, localizado na entrada do posto revendedor, a uma altura mínima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) do piso ao alinhamento superior do adesivo.;
	Correções de legística:

1 - o texto da alínea “c” faz remissão “às alíneas (a) e (b)”, entretanto, conforme o Manual de Redação da Presidência, item 9.1.3.2., letra “d”: As aspas têm os seguintes empregos: (...) d) nas citações de textos legais, as alíneas devem estar entre aspas:

O tema é tratado na alínea “a” do artigo 146 da Constituição.

Atualmente, no entanto, tem sido tolerado o uso de itálico como forma de dispensar o uso de aspas, exceto na hipótese de citação textual.

Assim, na alínea “c”, sugere-se substituir o trecho “às alíneas (a) e (b)”, por “às alíneas “a” e “b””;

2 – para esclarecimento, Na alínea “b”, substituir o trecho “alínea acima” por “alínea “a””, para evitar dubiedade.

Conforme o Manual de Redação da Presidência, item 10.3.3., que fala sobre remissões legislativas: Por fim, deve-se indicar expressamente o dispositivo objeto de remissão interna, em vez de usar as expressões “anterior”, “seguinte” ou equivalentes.

3 – substituição de ponto por ponto-e-vírgula ao final para admissão de outro inciso proposto.

Sugestões de mérito:

1 – o texto condiciona a alínea “b” à não existência de espaço para o caso da alínea “a”, o que é um conceito subjetivo, que pode dar margem a interpretações diversas, tanto pelo agente de fiscalização, quanto pelo posto revendedor; idem para a alínea “c” relativamente às alíneas “a” e “b”; sugerimos a manutenção apenas da alínea “a”, (suprimindo as alíneas “b” e “c”);

2 – na alínea “a”, sugerimos a alteração do termo “em cada face das bombas abastecedoras” por “nas faces frontais das bombas abastecedoras”, pois, com a redação “em cada face das bombas abastecedoras”, o posto é obrigado a exibir, como regra geral, quatro adesivos em cada uma das bombas abastecedoras, e nem sempre todas as faces estão visíveis ao consumidor;

3 – de qualquer forma, o texto da alínea “b” precisa ser revisto, pois usa o conceito de “pilar de sustentação da cobertura”, que entendemos não ser cabível. Poderia ser outro tipo de pilar, parede, viga, fachada etc. Nem todos os postos revendedores possuem o mesmo layout; também, entendemos que deva ser revisto o texto “em cada face do pilar”, pois, por exemplo, para pilares com seção transversal quadrada ou retangular, o revendedor estaria obrigado a exibir quatro adesivos em cada pilar; para pilares com seção transversal hexagonal, o revendedor deveria exibir seis adesivos em cada pilar etc.

	SINDICOM
	9º inciso XXII
	a) em cada face das bombas abastecedoras de combustível, preferencialmente entre os bicos abastecedores, a uma altura mínima de 1,00m (um metro) 90 centímetros e máxima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) do piso ao alinhamento superior do adesivo; ou
	Alguns modelos de bombas não permitem a colocação do adesivo a uma altura mínima de 1 metro. Essa alteração possibilitará o melhor atendimento em quase a totalidade das bombas.

	SINDICOM
	9º inciso XXII

	c) em caso de não haver espaço para o atendimento às alíneas (a) e (b), em totem, afixado ao solo, localizado na entrada do posto revendedor, a uma altura mínima de 1,80m 1,50 (um metro e oitenta cinquenta centímetros) do piso ao alinhamento superior do adesivo.”
	

	SINDICOM
	9º que altera o artigo 22 inciso X da Resolução 41

	X - exibir, no mínimo, 1 (um) quadro de aviso, conforme especificações a serem disponibilizadas no endereço eletrônico da ANP (http://www.anp.gov.br), na área onde estão localizadas as bombas medidoras, na fachada do prédio do posto, de modo visível e destacado, com caracteres legíveis e de fácil visualização, com as seguintes informações:
	Embora este inciso não conste da minuta de alteração, o ajuste se torna necessário considerando que o inciso XXII já determina que em todas as bombas ou colunas serão afixados adesivos com os contatos da ANP. A colocação de uma outra placa com o mesmo objetivo, sob a cobertura, parece ser redundante. Este quadro de avisos deverá ser instalado fora da cobertura em outra área visível ao consumidor, como a fachada do prédio do posto.

	FECOMBUSTÍVEIS
	9º.
	Alterar a redação para:

X - exibir, no mínimo, 1 (um) quadro de aviso, conforme especificações a serem disponibilizadas no endereço eletrônico da ANP (http://www.anp.gov.br), na área onde estão localizadas as bombas medidoras, na fachada do prédio do posto, de modo visível e destacado, com caracteres legíveis e de fácil visualização, com as seguintes informações:
	O artigo XXII proposto na minuta em consulta, já prevê a exibição de adesivos em cada face de bombas. A previsão de exibição do quadro de aviso na fachada do posto é mais razoável, atende à necessidade do consumidor e não “polui” visualmente o empreendimento.

	SINDICOM
	Alterar no artigo 10, inciso I

	“I – disponibilizar GNV ao consumidor final à pressão máxima de abastecimento de 22,0 MPa (equivalente a 220 bar), que pode ser atingida momentaneamente ao final do abastecimento, de acordo com o estabelecido no item 4.46 da norma ABNT NBR 11353 – Parte 1 de 2007 Veículos rodoviários e veículos automotores – Sistemas de gás natural veicular (GNV) Parte 1 – Terminologia/2007, ou outra que venha a substituí-la; e também, o estabelecido no item 4.47 que estabelece a pressão máxima de serviço (PMS).”
	A pressão máxima de abastecimento pode variar em função de vários fatores, como temperatura e densidade (densidade varia muito em função da procedência do GNV)

	FECOMBUSTÍVEIS
	10
	Incluir no Inc. I, também o item 4.47 da mesma Norma ABNT NBR 11353 que estabelece a pressão máxima de serviço (PMS)
	A pressão máxima de abastecimento pode variar em função de vários fatores, como temperatura e densidade   (densidade varia muito em função da procedência do GNV). A justificativa completa para este item encontra-se no Ofício Fecombustíveis nº 009/2014, protocolado na ANP no dia 21/03/2014, cópia em anexo.

	SAB
	Art. 13
	"Art. 13 Ficam concedidos aos revendedores em operação autorizados ao exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Portaria ANP nº 116, de 5 de julho de 2000, os seguintes prazos contados a partir da data da publicação da presente Resolução para disponibilizar em seu estabelecimento os seguintes itens:"
	Melhorar o entendimento do texto.

	SINDICOM
	Art. 13, incisos I e II


	I – até 1 2 (um dois) anos para atendimento ao inciso II do art. 7º, referente somente à Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão competente e ao Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente, da Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 06 de novembro de 2013;

II – até 1 2 (um dois) anos para atendimento às alíneas (c) e (d) do  inciso V  do art. 21, da Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 06 de novembro de 2013;
	Prazo necessário para atendimento das obrigações.

	FECOMBUSTÍVEIS
	13
	Alterar os prazos dos Incisos I e II para 2 (dois) anos.
	O prazo de dois anos é bastante razoável para que todos os postos autorizados pela Portaria ANP 116/2000 em atividade e que ainda não dispõe das licenças de operação, certificado de vistoria dos Bombeiros e/ou alvará de localização possam se adequar.

Temos locais em que é muito difícil a visitação do Corpo de Bombeiros, como exemplo o estado de Minas Gerais, conforme matéria apresentada na Nota Técnica no. 150/SAB, que “Apenas 60 dos 853 municípios de Minas têm unidade de Corpo de Bombeiros”...

	SFI/ANP
	Art. 13 da própria resolução:
	Art. 13 Ficam concedidos aos revendedores em operação autorizados ao exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Portaria ANP nº 116, de 5 de julho de 2000, publicada no Diário Oficial da União de 06 de julho de 2000, os seguintes prazos contados a partir da data da publicação da presente Resolução para atendimento aos seguintes itens:

I – até 1 (um) ano para atendimento ao inciso II do art. 7º, referente somente à Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão competente e ao Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente, da Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 06 de novembro de 2013;

II – até 1 (um) ano para atendimento às alíneas (c) e (d) “c” e “d” do inciso V do art. 21, da Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 06 de novembro de 2013;

III – até 6(seis) meses para o atendimento ao disposto no inciso XXII do art. 22 Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 06 de novembro de 2013.
Parágrafo único§1º. Os prazos autorizados acima referidos nos incisos do caput deste artigo não afastam a competência do órgão ambiental responsável, do Corpo de Bombeiros e de outras autoridades de embargarem o exercício da atividade autorizada.

§2º. As infrações pelo descumprimento das alíneas “c” e “d” do inc. V do art. 21 da Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 06 de novembro de 2013, com relação a revendedores em operação autorizados ao exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Portaria ANP nº 116, de 5 de julho de 2000, publicada no Diário Oficial da União de 06 de julho de 2000, consignadas em autos de infração lavrados entre as datas de publicação da Resolução ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, e da presente resolução serão considerados insubsistentes.
	Por paralelismo:

No caput não há menção à data de publicação da Portaria ANP nº 116/2000 e no inciso III não há menção à data de publicação da Resolução ANP nº 41/2013; entretanto, nos incisos I e II há menção à data de publicação da Resolução ANP nº 41/2013. Assim, sugerimos que em todas as ocorrências seja mencionada a data de publicação.

Correção de redação:

1 - o texto do inciso II faz remissão “às alíneas (c) e (d)”, entretanto, conforme o Manual de Redação da Presidência, item 9.1.3.2., letra “d”: As aspas têm os seguintes empregos: (...) d) nas citações de textos legais, as alíneas devem estar entre aspas:

O tema é tratado na alínea “a” do artigo 146 da Constituição.

Atualmente, no entanto, tem sido tolerado o uso de itálico como forma de dispensar o uso de aspas, exceto na hipótese de citação textual.

Assim, no inciso II, sugere-se substituir o trecho “às alíneas (c) e (d)”, por “às alíneas “c” e “d””;

2 – para esclarecimento, no parágrafo único, substituir o trecho “os prazos autorizados acima” por “os prazos autorizados referidos nos incisos do caput deste artigo”, pois o termo “acima” pode deixar dubiedade quanto à abrangência, se apenas os incisos do caput deste artigo ou tudo o que está acima, no texto.

Conforme o Manual de Redação da Presidência, item 10.3.3., que fala sobre remissões legislativas: Por fim, deve-se indicar expressamente o dispositivo objeto de remissão interna, em vez de usar as expressões “anterior”, “seguinte” ou equivalentes.

No mérito:

Adicionar um parágrafo, para dar tratamento às infrações constatadas e registradas em auto de infração nas seguintes condições:

- posto autorizado nos termos da Portaria ANP nº 116/2000 (não da Resolução ANP nº 41/2013);

- no período de transição, entre a publicação da Resolução ANP nº 41/2013 e a presente resolução (antes do período não havia a previsão, e após o período já existe a regra que concede prazo para adaptação);

- documentos Licença de Operação/ equivalentes e Certificado de Vistoria/ equivalentes (os demais já eram previstos na Portaria ANP nº 116/2000).

Com a introdução desse dispositivo, renumerar o parágrafo único para “§1º”, para ajuste.

	SAB
	Art. 14
	Fica incluído o art. 35 na Res. nº 41/2013.

"Art. 35.  Os efeitos do parágrafo único do art. 17 e do inciso III do art. 22 desta Resolução somente passam a vigorar após a publicação de norma ABNT que trate de armazenamento de combustíveis automotivos em embalagens e sua reutilização pelo consumidor final."


	Estabelecer previsão de atendimento à norma ABNT específica que trate de armazenamento de combustíveis automotivos em embalagens e sua reutilização pelo consumidor final quando da sua publicação.

	SAB
	Art. 15
	Inclusão de artigo.

"Art. 15 Ficam revogadas as a Resolução ANP nº 20, de 03 de abril de 2014, publicada no DOU em 04 de abril de 2014, e a Resolução ANP nº 35, de 02 de julho de 2014, publicada no DOU em 03 de julho de 2014, a partir da data de publicação desta Resolução."

	Revogar as Resoluções mencionadas que concedem prazo para o atendimento à norma ABNT NBR15594-1:2008, uma vez que a menção a referida norma foi excluída do texto.

	SAB
	Art. 16
	Renumerar o art. 14 que passa a ser o art. 16.
	De acordo com inclusão de novos artigos no texto da minuta de resolução.
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